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ESTADO DA BAHIA

PREFEITURA MUNICIPAL DE ILHÉUS





  GABINETE DO PREFEITO
OFÍCIO Nº. 039/2017
REQUERENTE: Secretaria de Agricultura e Pesca
ASSUNTO: Lei 3.689 de 12 de dezembro de 2013
PARECER
Trata-se de requerimento da Secretaria de Agricultura e Pesca para que a PROGER emita parecer sobre a Lei Municipal Lei 3.689 de 12 de dezembro de 2013, que criou o Conselho Municipal de Desenvolvimento Rural e Pesqueiro Sustentável.

Anexo ao Ofício acima epigrafado consta a cópia da Lei objeto da consulta e de uma minuta de projeto de lei para criação do mesmo Conselho Municipal de Desenvolvimento Rural e Pesqueiro Sustentável.

Analisando os dois documentos anexos ao Ofício, verifica-se tratar-se do mesmo documento, os quais somente se diferenciam no tocante à composição do Conselho, pois, a Lei 3.689 de 12 de dezembro de 2013  compõe o Conselho com 09 (nove) membros do poder público e para-governamental e 09 (nove) membros da sociedade civil organizada, obedecendo assim a paridade dos seus membros.
Já a minuta de Projeto de Lei propõe uma composição com 08 (oito) membros do poder público e para-governamental, e 16 (dezesseis) membros da sociedade civil organizada, desobedecendo a paridade dos membros do conselho.

Importante evidenciar que a paridade da representação entre órgãos governamentais e da sociedade civil é requisito fundamental na criação de um conselho, a qual somente permite a disparidade dos membros em poucos casos, a exemplo do Conselho de Saúde e de Segurança Alimentar.
Destaca-se ainda que o próprio Decreto nº. 3.508, de 14 de junho de 2000, que dispõe sobre o Conselho Nacional de Desenvolvimento Rural Sustentável, prevê no Parágrafo Único do Art. 15, que os Conselhos Municipais deverão manter a paridade entre os membros do poder público municipal e da sociedade civil, vejamos:

Parágrafo Único – O Conselho Municipal manterá a paridade entre os membros do poder público municipal e da sociedade civil. (Parágrafo Único do Art 15, do Decreto 3.508/2000). 

Ante o exposto, opino pela IMPOSSIBILIDADE de alteração da Lei Municipal nº. 3689/2013, nos moldes sugeridos na minuta de Projeto de Lei anexa, haja vista que o Conselho Municipal de Desenvolvimento Rural e Pesqueiro Sustentável deve manter a paridade entre os membros do poder público municipal e da sociedade civil.

É o parecer,

Ilhéus/Ba, 26 de maio de 2017.

Otávio Augustus Carmo

Advogado do Município
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